[image: image1.png]




O fim prematuro da anunciada

Reforma Prisional

Meio ano depois do anúncio mediaticamente espectacular de uma Reforma Prisional em Portugal, os factos e as mortes demonstram serem manifestamente exageradas as declarações tanto da comissão encarregue de apresentar propostas como da ministra, entretanto substituída.

Faz três anos brevemente, um surto de homicídios em Vale de Judeus acabou em declarações públicas do recém-empossado Director Geral manifestando a impotência dos seus poderes para garantir a segurança e a vida dos reclusos: era a “balbúrdia”, como então escolheu exprimir-se. 

O ministro de então, do governo socialista, decidiu recorrer a uma nova política susceptível de garantir a segurança dos presos, em particular em Vale de Judeus. Essa política era errada, mas foi mantida e desenvolvida pelo governo de Durão Barroso. Dia 17 de Julho de 2004 a morte de um recluso em condições de alta segurança – depois de ameaçado repetidamente por um guarda de má fama – faz-nos reviver as contradições das versões oficiais em contraponto às alegações de homicídio, vincadas com actos de protesto de presos revoltados e inseguros. 

Em Vale de Judeus quem se pode sentir seguro? Quem pode viver sem se sentir ameaçado de morte? Por que é que o Estado não foi capaz de, nos últimos três anos, ter mão nos poderes fácticos que pululam nas prisões? Que razões têm os contribuintes para aceitar os investimentos já realizados e projectados em cadeias de alta segurança, quando a experiência mostra que é precisamente nesse tipo de cadeias, como Vale de Judeus, que a segurança é mais vezes e mais duramente violada?

Há, em primeiro lugar, graves lacunas no diagnóstico do que é o nosso sistema prisional, apesar dos excelentes trabalhos já produzidos. Há que caracterizar empiricamente com todos os dados disponíveis o obituário prisional, que é evitado por todos os relatórios conhecidos, e explicar, por exemplo, por que razão os “acidentes” mortais ocorrem com tanta frequência e verificam-se em dias da semana em que os serviços de auditoria estão desactivados – nomeadamente à sexta-feira e ao fim-de-semana. Há que analisar a linha de comando nas hierarquias de segurança e explicar porque é que não funcionam nas alturas mais críticas, por exemplo: quando é preciso respeitar os preceitos legais sempre que um recluso é castigado por actos de indisciplina. Há que enfatizar a filosofia progressiva que sustenta e inspira o quadro legal em vigor e o mais completo desrespeito das suas regras básicas na prática quotidiana, por exemplo: quando os regimes abertos são cada vez menos frequentados e são muitas vezes revertidos em regimes disciplinares mais severos, quando as actividades laborais e principalmente as escolares e de formação são frequentemente interrompidas por razões irrelevantes, muitas vezes por mero arbítrio de um qualquer funcionário menor. 

Destas lacunas decorrem efeitos práticos: as mortes nas prisões continuam a causar as mesmas preocupações públicas que anteriormente, e que estiveram na base do escândalo público e da necessidade da intervenção política a nível ministerial. Elas não podem ser evitadas enquanto o Estado de direito continuar a admitir que as prisões portuguesas podem existir fora-da-lei sem que isso constitua um alarme administrativo e moral de cor vermelha, de urgente prioridade. 

Pensar que o perigo vem da liberdade que é dada aos presos dentro da prisão é ignorar o que sejam prisões orientadas para a saída de presos, condenados ou não, para a sociedade. O orgulho legítimo e português de sermos dos primeiros países do mundo a abolir a pena de morte e a prisão perpétua exige, na prática, o respeito pela necessidade de colocar em liberdade plena ou temporariamente condicionada os reclusos, que devem ser preparados para tal, logo que possível. As experiências e os estudos mostram como longas experiências de encarceramento tornam as hipóteses de ressocialização menores e maiores as hipóteses de reincidência criminal. Por isso mesmo, noutros países europeus que aplicam a prisão perpétua, mesmo nesses casos extremos de condenação máxima, mantêm na prisão os condenados muito menos tempo do que se pratica em Portugal (em média, três vezes menos). 

Como explicar, então, que nestes últimos anos os serviços prisionais tenham sido impelidos a organizar mais e novos regimes disciplinares, para além dos cinco já existentes (RAVI, RAVE, regime normal, cela de habitação e cela disciplinar), todos caracterizados por serem regimes mais fechados que o normal e sem que para tal haja necessidade de alegar mau comportamento dos reclusos sujeitos a tais regimes (de resto ilegais, por não estarem previstos em lei)? Para satisfazer e premiar os desejos sádicos dos carcereiros? Para dar autoridade (ilegal e arbitrária) a uma linha de comando que trabalha por conta própria e anarquicamente? Para infernizar ainda mais a vida dos reclusos e dos funcionários que querem respeitar e fazer respeitar a lei? 

Por mais de uma vez, os presos de Vale de Judeus manifestaram a sua indignação pelas promessas de respeito pela sua dignidade humana jamais cumpridas. Alguns deles estão a cumprir castigos ilegais (sob o pretexto do art.º 111) por terem decidido – legitimamente – organizar e participar numa greve ao trabalho. Essa é a forma (arbitrária e ilegítima) que a direcção da cadeia arranjou de satisfazer o desejo da Direcção Geral de implementar as alas de segurança, fora da lei. No processo, a segurança é uma miragem que apenas os porta-vozes dos serviços prisionais conseguem garantir que é real. Mesmo o Director Geral se escuda na declaração ambígua de que a lei não é cumprida nas prisões, não dizendo que é a própria Direcção Geral (e a política alegadamente reformista por ela protagonizada) que desrespeita a Lei, no seu espírito e na sua forma. 

Nestas condições, de resto como já se temia, a Reforma Prisional é apenas um biombo atrás do qual se esconde a arrogância, a incompetência, a demagogia e a hipocrisia. 

Lisboa, 19 de Julho de 2004
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